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1. Dcfinição do objeto

1. CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçAO

L.1,. Aquisiçño de nratcrial de consumo odontológico para atender às necessidades do HOSPITAL DE GUARNIçÃO DE
NATAL (I'IGuN), nos termos do Anexo A, conforme condiçõcs e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar

L.3. o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n' 10.BLB, de 2Z de setembro de
2021.

1.4' O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do(a) data de assinatura da Nota de Empenho, que poderá
se dar na vigência da Ata de Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico especÍfico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Temlo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Conratações Anual 2023, conforme consta das informações
básicas desse termo de referência e Estudos Técnicos Preliminares.
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UASG 160345 Termo de Referôncia 26/2023

3. Descrição da solução

s. nnscruçÃo DA sol-uçÃo covro uM ToDo CoNSTDERADO o cICLo DE VIDA Do oBJETo E
ESPECIFTCAÇAO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens,
poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

4.L,1..L. Os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR-15448-leI544B-2;

4.t.1..2, Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
seus sinilares;

4,L,1.3. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor voÌume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.L.I.4.Os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(VI)), cádmio
(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.1.5. A comprovação dos critérios de sustentabilidade ambiental poderá ser feita mediante apresentação de certificação
emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem
fornecido cumpre com as exigências do edital.

4.1l.6. A comprovação dos critérios de sustentabilidade ambiental poderá ser feita mediante apresentação de certificação
emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ârcste que o bem
fornecido cumpre com as exigências do edital,

4.L.l.7. Antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, poderá ocorrer a
realização de diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, caso não se confirme a

adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

Da exigência de amostra

4.2. (SUPRESSÃo)

Da exigência de carta de solidariedade

4.11. (SUPRESSÃO)

Subcontratação

4.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4j,
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UASG 160345 Termo cle Referôncia 26/2023

4.13, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133, cle 2021, por se tratar de
materiais de consumo e comuns, naö há necessidade de garantia, uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega do
material,

5. Modelo rle execução do objeto

s. MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho de Despesa, em remessa
unlca

5.1.1. Todos os itens serão analisados em sua quaÌidade, sendo que aqueles que não satisfizerem ao padrão exigido na licitação
ou que não forem aprovados pelo HGuN, não serão aceitos, ficando a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis;

5.1.2. Caso o produto não corresponda ao exigido em Edital, a CONTRATADA deverá providenciar,,iio þfázordè ¿ité 10,(dez)
dias, à sua substituição, visàndo ao atendimentoldad espbcificações, sem prejuÍzo da possibilidade'da incidêrtciardas,bançõrls
previStas no Edital, na Lei t4I3312021 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantido o contraditório e a ampla
defesa,

5'2, Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 7
(sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Hospital de Guarnição de Natal - Odontoclínica, Avenida Marechal
Hermes da Fonseca, 1385, Tirol, Natal-RN - CEP 59.015-145.

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 2/3 (cìois terços) do prazo
total recomendado pelo fabricante,

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11, de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante,

5.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixä¿ó'no cöiitiåtä, perinitindo
eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo cìepois de expirada a

vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as norn.ìas da Lei no 14,133,
de202I, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Cânrara Naciorral de Modelos de Licitações e Contratos da Consukoria-Geral da União
Modelo de Aquisições - Atualização: mai0/2023

Aprovado pcla Sccretaria de Gestào e lnovação
Y,,,Yß



UASG 160345 Termo rle Referência 2612023

6.s. (SUPRESSÃO)

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizacla pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei n" L4.133, de 2021, art. 1U, caput).

Fiscalização técnica

6'7. O fiscal técnico do confato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de nodo a assegurar os melhores resultados para a Administração, (Decreto n" 1,1,246, de 2022, art. 22, VI);

6.7,I. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do con[ato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.
14.133, de2021., art. IL7, g1-', e Decreto no 1L.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emirirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n" 1I.246, de2022, art. 22, III);

6.7,3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" LI.246,
de2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do conÍato, (Decreto n" 1,L.246, de 2022, art. 22,y).

6,7.5, O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término cìo contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto no L!.246, de2022, art, 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
etnpenho, o. pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos cornprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n' 1t.246, de 2022).

6.8.1-. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempeqtivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quanclo ultrapassar a sua
competência; (Decreto n" I1.246, de 2022, art, 23, IV).

Gestor do Contrato

6,9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando reÌatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 1,L246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da conratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, IIÐ.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultiapassarem a sua
competência, (Decreto no 11.246, de2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setoriaÌ quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" L7.246, de 2022, art. 21, VIII),

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21,, X),

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n" IL246, de 2022, art,22,
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6.11' O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serern adotadas para o aplimoramento das atividades da Administração. (Decreto
n' 1.L.246, de2022, art. 21, VI).

6.12, Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6'12'1. Avaliar se a entrega do objeto está em perfeitas condições, confonne especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscaÌ, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.12.2. (SUPRESSAO)

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRrrÉRrOS DE MEDrçÃO r OB PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1' os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (clez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suâs custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4,Para as contüatâções decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
n" 14.133, de2O21', o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 2 (dois) dias úteis.

7'5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do oìrjeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art' 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que, perti,ne q., parcela
incontrovqrsad4execuçãodoobjeto,paraefeitodeliquidaçãoepagamento. , rj, i.,,.¡ ,i,, 1,.. ,li ;

' f r i i ¡i

7,7, O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instru¡nento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidaçQo dq dBspesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo,

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela pelfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenre, correrá o prazo de dez dias úteis para f¡p, ge liggidqçõo, 1rq
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, g2" da Instrução Normativa SEGES/MÈ n 77/2022.

7,9.L. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de
202r

7,10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança,.equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7'l-1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
Iiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.I2, A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado cla comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei n. 14,133, cle 2021-.

7.13; Ã Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de- habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder PúbÌico, bem como ocorr'ências impeditivas indiretas.

7,1-4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua norificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência cle

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7'16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa,

7.17. Havenclo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.1'B.O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação cla despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Nonnativa SEGES/ME n" 77, de 2022.

7.19, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente.entre o termo.final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

Forma de paganrento

7.20.O pagamento será realizado pormeio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
conratado,

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento,

7,22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1, Independentemente äo percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,'quando cla

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7$. É' aclmitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

lJ,T;.Ot'n.n,ot 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de B de Julho de 2020, ,""r"r^" 
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7.33.1. As cessões de cr'édito não fiduciárias depender'ão de prévia aprovação do contratante.

7.34. Aeficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Aclministração, está concìicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7'35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições cìe habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de oédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se enconga
impedido de licitar e contratar com o Pocler Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429, de 1992, tudo nos termos do parecer JL-01, cle
18 de maio de 2020.

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólun.res todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contrataclo, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

.l).1:,.i,r',r,;r'(r,,...,11,r:.r.t,,,,..

.i il rr ,/,, t, r,,:t ),rì. I

B. CrÍtérios de seleção do fornecedor
:i

B. FORMA E CRITÉRJOS DE SELEçÃO nO FORNECEDOR

Formadeseleçãoecritériodejrrlgamentodaproposta

8,1., O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pREGÃ.O, sob a
foLma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8,2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1. As exigências de habilitaçãojurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generaliclade dos objetos,
conforme disciplinado no edital.

B:2.2.'EféÈuâi a entrèga do òbjeto'êm perfeitas condições, conforme especificações , prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscai, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modElo, ¡iròcedêñcia e þiazo de garantia ou validade;

8.2.2J" O objeto deve estar acompanhado do manual de instruções e/ou orientações do fabricante, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência técnicâ autorizada;

8,2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

8.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 7 (sete) dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.2.6. Manter, durante toda a execução.do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiç-õ,qs de
habilitação e qu4lificação exigidas na licitação;

8.2.7, (SUPRESSÃO) q'
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B.2.B.Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus,
pilhas e baterias, etc.,..

8.2.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação clos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tlibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que conprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa cle Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.512017;

8.2.10. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no eclital.

8.2.1L. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.2.11.1. Cornprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o
obieto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

8,2.17,2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos cxecutados com as
seguintes características mínimas

8.2.t|.2.1. Descricao do(s) bem(ens) fornecido(s);

8.2.1.1,.2.2. Cumprimento do(s) prazo(s) Contratual(is).

8,2.1-2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no ecìital.

[Iabilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
iden[ilicaçãO eriltodo o teriritórïo riacionali ' ' "r ' ;

A.+, Ëmpì"òdáùiri ¡ndivi¿uâlj ihscrição no Registro Público cle Emprebåé Mercarrtis, a cargo da Junta Comercial cla respecriva
sede;

',i

8.5. Midroernpreende'dor Individual - MEI: Certificado da Condição cle Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual cle
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade enrpresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Cornercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREVME n." 77, de 1B de março de 2020.

B.B. Sociedade simples: inscrição do ato constitutlvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de doçume¡to comprobatório de seus administradores;

8.9. F'ilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples tru empresária, respectivamente, no Registro Civil clas Pessoas Jurídicas ou no Registro Fúblico de ,

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. $ociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, clev,idamente.arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que,trata o art. 107
da tei n',5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. (SUPRESSÃO)

8.i2. (SUPRESSAO)

8.13. Os documentos apresentados deverão

I'Iabilitação fiscal, social e trabalhista

estar aconpanhados de todas as alterações ou da consolidação res
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8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

B.l-5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, rnediante apresentação de certidão expedida conjuntarnente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751-, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovacla pelo Decreto-
Lei n" 5.452, de Lo de maio de L943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede clo
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8,20, Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou fMunicipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

:.

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduaì/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contrqtqq{,,ìqçyçIá cplpprgyaf lal Spndição medianre a apresentação de deÇlaração da f'azenda respectivq dg Se,u d,gmiçÍlio ou
sede, oq outra equivalgnte,.na.forma da,lei.

L

8.22, Q fomecedor enquadradg como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento .

diferenciado previstos na Lei Complementar n. L23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeiro

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, cago s9' 
çaqe, 

dq pe¡soa
fÍsica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5', inciso II, alínea "c", da Instrução Normaiiva Seges/ME n" 116,
de 2021), ou de sociedade simples;

8.24, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de2021,, arr. 69, capur,
inciso II);

8,25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) ¡,(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulanre + Passivo Não Circulânte);

II - Sqlvpncia GlTl (SP)= (Ativo Totaly(Passivo Ciqculante lPassivo não Circulante); e

III - Liquiciez Corrente (LC) = (Arivo Circulante)/(Passivo Circulanre).

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (urn) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação lpatrimônio líquido mínimo] de 10Zo [até
10%l do [va]or total estimado da contrataçãol.

8.27. Ãs empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habiliração e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n' 14.133, de 202I, art. 65, SL.).

B'28' O baìanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, (Lei no 14.133, de 2021,, art. 69, 56.).

8,29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

B'29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a conìprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4o, inciso XI, 21, inciso I e 42, g92'a 6o da Lei n,5.764, de 1971;

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicadqs;

ðese..on¡rd*daconsutro.a-ceratdauniâo 
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8,29.3. A conprovação do capital social proporcional ao número cle cooperados necessários à prestação clo serviço;

8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, cle I97L, afi. t07;

8'29.5' A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

B'29.6' Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperaclos que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o arr. 112 da Lei n. 5.764, de 1.97L, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$) : 2.831..244,29

9. ESTTMATIVAS DO VALORDA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2,83L.244,29 (dois milhões, oitocentos e trinta e um mil, duzentos e quarenta e
quatro reais e vinte e nove centavos), conforme custos unitários apostos no Anexo A.

10. Adequâção orçamentária

10. åDEgulq+P g\çAWNrÁRrA i , ,,,

fO'i' Ás despesaô decorrentes'da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento Geral
da União.

(SUPRESSÃO)

(SUPRESSÃO)

(suPRESSÃO)

(SUPRESSÃo)

(SUPRESSÃO)

(SUPRESSÃO)

10.3, (SUPRESSÃO)
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficiat de Brasília e fundamentam-se no g3o do Art. 4o do Decreto n" 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

JAC DE MBDEIROS
Chefe da Odontoclínica

RAFAELA MONTEIRO DE ARAUJO
Presidente da comissão de contratação

ø,"n-%arr¿ra
IIAPFIAEL TBIXEIRA MOREIRA

Membro da comissão de contratação

l,p^*â üot*à $t¡utnc- rú ø',rtt- ÿcda;,ÿ)
LUISA MARIA BBZERRA DB SOUSA M-EDEIROS

Membro da comissão de contratação
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNC|A

Conforme preceitua o lnciso ll, art 1-40, do Decreto t0.0241t9, aprovo o presente
Termo de Referência por conter os elementos necessários e preconizados no
lnciso Xl do art 30 do referido Decreto,

Município de Natal, RN,øAde fevereuoZA24
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